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. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
mentários à Jurisprudência do STJ e STF” coordenada por Arthur Régis e Camila Prado dos Santos e publicada pela 

Parece não haver dúvidas que existe(m) direito(s) 
à duração razoável do processo. A pergunta que se 
impõe fazer (e tentar esclarecer ao final) é: essa “ga-
rantia” é para proteção de quem?

O presente texto não é inédito, vamos deixar bem 
expresso2. Mas é acrescido de várias considerações 
complementares, com a finalidade de tentar escla-
recer alguns equívocos citados sem maior acuidade.

Normalmente extrai-se de julgados e de algumas 
parcelas da doutrina que a duração razoável do pro-
cesso seria uma “garantia individual” do investiga-
do ou processado. Há quem proponha atenuantes 
genéricas (art. 66, CP) ou até mesmo a extinção do 
processo, inclusive com condenação firmada, quan-
do o processo “estiver demorando demais”, pois tal 
circunstância seria um fator de “pena” para o pró-
prio processado. Não vamos entrar na discussão.

Desde a EC nº 45, a inserção do inciso LXXVIII ao 
art. 5º deixou expresso que

a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação.

Esse direito humano (convencionalmente tratado) 
sequer precisaria de “normatização”, pois, pelo me-
nos desde 2004, já integrava o ordenamento jurídi-
co com status constitucional, por força do disposto 
no art. 5º, § 3º, da Constituição Federal:

Art. 5º [...]

§3º Os tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004). 
(grifo nosso).

Mas estamos absolutamente tranquilos em as-
sentar que, muito antes dessas novéis disposições 
constitucionais, o Brasil já se obrigara, por sua ade-
são voluntária, a obedecer o que está previsto es-
pecialmente na Convenção Americana de Direitos 
Humanos, que garante em seu art. 7.5:

Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, 
sem demora, à presença de um juiz ou outra autori-
dade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e 
tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoá-
vel ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que 
prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condi-
cionada a garantias que assegurem o seu compareci-
mento em juízo. (grifo nosso).

Deixa-se claro desde já que a discussão aqui pos-
ta não abrangerá também o tema de liberdade ver-
sus duração de prisões cautelares.

O tema central é saber: quais são os requisitos 
para aferir a duração razoável do processo (inclusi-
ve nas questões atinentes às investigações) e para 
a proteção daquele a quem está direcionado esse 
princípio.

De alguns julgados do STF extraímos, a título de 
exemplo, algumas questões.

O primeiro selecionado traz em sua ementa:

Penal e Processo Penal. Inquérito. Agravo Regi-
mental. 2. Decisão de arquivamento parcial das in-
vestigações. Recurso interposto que busca o arqui-
vamento integral. 3. Alegação de ausência de justa 
causa e de tramitação por prazo desarrazoado. 4. 
Possibilidade de trancamento de investigações pelo 
Poder Judiciário. Precedentes. 5. Direito do investi-
gado à razoável duração do processo. 6. Possibilida-
de de arquivamento mesmo em casos de possível 
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declínio com base no precedente da QO na AP 937. 
7. Demonstração do excesso de prazo e da ausência 
de elementos mínimos que justifiquem a continuida-
de das investigações. 8. Provimento do recurso, com 
o arquivamento integral das investigações. (Petição 
nº 8186, STF, 2ª Turma, Relator Min. Edson Fachin, 
Redator do acórdão Ministro Gilmar Mendes, publi-
cado em 6.4.2021). (grifo nosso).

O caso tratava de um recurso de agravo regimen-
tal de um parlamentar federal – investigado desde 
o ano de 2017 – contra uma decisão proferida no 
âmbito de um inquérito no STF (Inquérito 4.437), 
a qual, acolhendo o requerimento do Procurador-
-Geral da República, determinou o arquivamento 
parcial das investigações e ordenou, quanto a fatos 
remanescentes, a remessa dos autos ao primeiro 
grau, pois não mais teria a Suprema Corte compe-
tência para a continuidade das investigações (não 
houve reeleição do parlamentar, incidindo ao caso 
o entendimento plenário da perda da competência 
– Questão de Ordem na AP 937). A tese defensiva 
é de que o arquivamento deveria ser integral, pois 
ausentes quaisquer indícios mínimos de possível 
participação do parlamentar.

O relator do caso indeferiu a pretensão. Primeiro, 
porque

[…] a pretensão de arquivamento de elementos 
de informação é atribuição exclusiva do Ministério 
Público, nos termos do art. 28 do Código de Pro-
cesso Penal, tratando-se de prerrogativa inerente 
à sua função institucional prevista no art. 129, I, da 
Constituição da República, informada pelo princípio 
acusatório.

Segundo, porque haveria justificativa para a con-
tinuidade das apurações.

Em voto divergente, outro ministro salientou que, 
nos termos do art. 231, § 4º, do Regimento Interno 
do STF, se imporia o arquivamento

[…] ainda que sem requerimento do acusador, 
como a ausência de justa causa para seu prossegui-
mento após decurso de prazo razoável e a realização 
das devidas diligências.

Pontuou, genericamente, que

3– Este caso tratava de arquivamento de investigações de crime material contra a ordem tributária, porque ainda 
não exaurida a esfera adminis-trativa.

4– O RE envolvia a discussão de competência para julgamento de habeas corpus, bem assim, no mérito, se havia o 
crime de patrocínio infiel. Não se abordou, em nenhum momento, a duração razoável do processo.

5– Igualmente neste feito não se tratou de duração razoável do processo, e sim do enfrentamento da tese de existi-
rem ou não elementos mínimos acerca da tipicidade da conduta da denúncia por crime licitatório.

[…] se fosse vedado ao julgador ar-
quivar investigações abusivas sem pe-
dido do MP, não haveria qualquer modo 
de resguardar os cidadãos de investigações 
que poderiam ser até eternizadas por inércia 
da acusação. Deve-se frisar que a jurisprudência 
afirma o dever do juiz de determinar o trancamen-
to de inquéritos manifestamente incabíveis.

Citou, a título de exemplo, com mera remis-
são aos “números”, os julgados do HC 96.0553, 
Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 
6.4.2010; RE 467.9234, Rel. Min. Cezar Peluso, Pri-
meira Turma, julgado em 18.4.2006; AP-QO 9135, 
Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 
17.11.2015.

Fundamentou, também, que seria

[…] evidente que o Poder Judiciário tem o poder 
e o dever de controlar a investigação preliminar, limi-
tando eventuais abusos na persecução penal e res-
guardando direitos e garantias fundamentais.

Realizando verdadeiro “contorno” ao preceden-
te assentado na Questão de Ordem na AP 937/RJ 
(em nossa interpretação), defendeu que o declínio 
de competência de modo automático (que seria de 
rigor) “acarretaria prejuízo à própria premissa que 
fundamentou a sua consolidação: celeridade e efe-
tividade da justiça criminal”. Essa argumentação foi 
trazida também por outro voto no mesmo julgado 
– fl. 41 do aresto, em que destacou que

[…] a jurisprudência pacífica do STF admite a pos-
sibilidade de prorrogação de competências constitu-
cionais quando necessária para preservar a efetivida-
de e a racionalidade da prestação jurisdicional.

O que interessa muito especificamente ao caso é 
que se extrai desse voto (que se tornou preponde-
rante, majoritariamente) a parte em que, analisando 
a duração razoável do inquérito e as violações oca-
sionadas por investigações prolongadas sem justa 
causa, uma

[…] pendência de investigação por prazo irrazoá-
vel, sem amparo em suspeita contundente, ofende o 
direito à razoável duração do processo (art. 5º, LXX-
VIII, da CF) e a dignidade da pessoa humana (art. 
1º, III, da CF). A EC 45/2004 introduziu norma que 
assegura a razoável duração do processo judicial e 
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quiditio beaquos exerci dolupta nat omnimol uptior 
alignihit pe sit ilignatioria eum restotatiam que et 
aut quaepe providi genistiatus netur? Ur a sequati 
dem estem am, es et odignat ionsequi re dolupta-
quo millignis magnitate nusti ventiis alia eum, que 
laboremqui vendi od quatenis doluptate parumen 
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denitae consequi te ipis dendae ad quam 
rerferi tatur, ut

Epero omnihicae volestium quatemolore 
is dolentin rescium nemoditiis secero offic tem 
latur, simuscius quiatior simus essendigento es 
pliquoditium que voluptatur accat etur, optat expe-
ri voluptate consed quis eum ratempor se nullau-
daecae nim rendaerum, sitaspe aut laborit, ipsum 
re porrum quat fuga. Aqui od eaquiaspedit fuga. 
Onsequi rereicabo. Itaspiduciat earum rempost 
aperunt ureperibus, sam res dolorerum fuga. Dolup-
tiatur, occullupit lantia am lam aut laborecab in re 
voluptatur secte nonectiur, esto consequatia poritis-
qui dunt.

Oditist istiber iscium conecerum haribus.

Sed maximusam, qui dolo que maionserum ra es-
cit opta sedi con nimostini nis andaesto ex estotatur?

Ab id ut aut id moluptas maio eum volupidunt vo-
luptas etus dit alitas sit magnat ipidus ipiet adis si 
corero eos qui cumenem int ut dolores sunt.

Ga. Itat que labo. Aximinv ernaturioris earum aut 
ut haris maximi, corest vellandit esciae velic tem-
qui se nonseru ptasperia volore, consed que nus is 
dolum incilitatur re magnate dicidunte sint vit labo-
restio volum in ped magnimus velenietur? Niminve 
lliqui cuptas et qui namus molupic tem rerum ellibus 
sum sa andiati consequid explaborem alignimusa 
ditat liasperi que sit, in nullupt aturiam, cum hiciati 
undametur aut et, nimporum ea comnis ut omnia-
met, optat.

Mo es dolupite licilla ccaeribus des earcius natis si 
vel ipis ea veleste mporro officit iaerisin eate cusandi 
optate pro officii ssequi delit fugia volor abo. Olup-
tat poria et aut ped quam, tem int mos et hiligeni 
dolupta cuptate cturit plam, ut venis inti venet vid 
ene es minctiume eni dolecab orepudi si cum autes-
tiori commolo restrum dis est, eum rectemo lorror re 
la cupta seque si tempore ptatet latur ant as simus, 

. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
mentários à Jurisprudência do STJ e STF” coordenada por Arthur Régis e Camila Prado dos Santos e publicada pela 
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administrativo (art. 5º, LXXVIII). Conforme a doutrina, 
esta norma deve ser projetada também para o mo-
mento da investigação.

Assim,

[…] a duração indefinida ou ilimitada do processo 
judicial afeta não apenas e de forma direta a ideia 
de proteção judicial efetiva, como compromete de 
modo decisivo a proteção da dignidade da pessoa 
humana.

Por fim, deixou expresso que, como o ordena-
mento jurídico brasileiro não especifica prazos para 
a realização de processos e/ou investigação crimi-
nal, deveriam ser adotados três critérios para tanto, 
invocando expressamente doutrina brasileira que 
cita(ria) os julgados das Cortes Internacionais (CIDH 
e TEDH): a) complexidade do caso; b) a atividade 
processual do interessado (imputado); e c) a condu-
ta das autoridades judiciárias.

Desse modo, concluiu,

[…] se a investigação prolonga-se no tempo sem 
a produção de elementos consistentes ou novas li-
nhas investigativas, impõe-se a atuação do Judiciá-
rio para resguardar o direito ao julgamento em um 
prazo razoável.

O arquivamento integral da investigação (parte 
dela ex officio) se deu por apertada maioria (3x2 vo-
tos), formando um novo “precedente/entendimen-
to” da 2ª Turma do STF (cabendo destacar que o 
relator assentou que o transcurso de tempo havido 
não era tanto quanto destacado no voto vogal, es-
pecialmente porque por mais de um ano ficou pa-
rado com pedido de vista, que redundou no voto 
prevalente no julgado).

De outro caso, bem recente (2024), temos o 
seguinte:

Agravo regimental em Habeas Corpus. Penal e 
Processual Penal. Mesmo diante das circunstâncias 
do caso concreto, é injustificável a dilação do inqué-
rito por mais de 6 anos, sobretudo porque todos os 
requerimentos do órgão acusador foram deferidos. 
Princípio da duração razoável do processo. Violação. 
Agravo regimental a que se nega provimento (Agra-
vo Regimental no Habeas Corpus nº 228.928, STF, 2ª 
Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, por maioria, sessão 
virtual final de 23.2.2024 a 1.3.2024, publicado no 
DJ em 14.3.2024)

O feito está em “segredo de justiça”, não per-
mitindo a análise detalhada dos argumentos de-

clinados. Mas fica bem claro que foi con-
siderado genericamente que a demora da 
investigação atingiria os direitos do “inves-
tigado” a uma duração razoável do processo, 
nada se falando sobre as eventuais vítimas dos 
crimes praticados.

De sua vez, ao que interessa dentro dos limites da 
discussão posta no presente texto, encontramos em 
doutrina a seguinte referência:

[…] a doutrina dos sete critérios não restou ex-
pressamente acolhida pelo TEDH como referencial 
decisivo, mas tampouco foi completamente descar-
tada, tendo sido utilizada pela Corte em diversos 
casos posteriores e servido de inspiração para um 
referencial mais enxuto: a teoria dos três critérios bá-
sicos; a saber:

a) a complexidade do caso;

b) a atividade processual do interessado 
(imputado);

c) a conduta das autoridades judiciárias.

Esses três critérios têm sido sistematicamente 
invocados, tanto pelo TEDH, como também pela 
Corte Interamericana de Direitos Humanos 6. (grifo 
nosso)

Adiante destaca (agora incorporando à ar-
gumentação a novel regra constitucional já 
retromencionada):

Em síntese, o art. 5º, LXXVIII, da Constituição re-
cepcionou o direito ao processo penal no prazo ra-
zoável, mas infelizmente a legislação ordinária (com 
meritórias exceções) em geral não fixou prazos com 
sanção, acolhendo assim a doutrina do não prazo, fa-
zendo com que exista uma indefinição de critérios e 
conceitos. Nessa vagueza, cremos que quatro deve-
rão ser os referenciais adotados pelos tribunais bra-
sileiros, a exemplo do que já acontece nos TEDH 
e na CIDH:

• complexidade do caso;

• atividade processual do interessado (imputado), 
que obviamente não poderá se beneficiar de sua 
própria demora;

• a conduta das autoridades judiciárias como um 
todo (polícia, Ministério Público, juízes, servidores 
etc.);

• princípio da razoabilidade.

Ainda não é o modelo mais adequado, mas, en-
quanto não se tem claros limites temporais por parte 

6– LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal. 17. ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2022 p. 113 (Estes argumentos são pra-
ticamente idênticos àque-les que constam na obra Direito ao Processo Penal no Prazo Razoável, 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2009, em coautoria com Gustavo Ba-daró).
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ribus dantume velendam, sa vidia velescient fuga. 
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. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.
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107. Asimismo, el Tribunal ha estable-

cido que la evaluación del plazo razonab-
le se debe analizar en cada caso concreto, 
en relación con la duración total del proceso, 
lo cual podría también incluir la ejecución de la 
sentencia definitiva. De esta manera, ha conside-
rado cuatro elementos para analizar si se cumplió 
con la garantía del plazo razonable, a saber:

(i) la complejidad del asunto,

(ii) la actividad procesal del interesado,

(iii) la conducta de las autoridades judiciales, y

(iv) la afectación generada en la situación jurídi-
ca de la presunta VÍCTIMA.

La Corte recuerda que corresponde al Estado jus-
tificar, con fundamento en los criterios señalados, la 
razón por la cual ha requerido del tiempo transcurri-
do para tratar los casos y, en la eventualidad de que 
este no lo demuestre, la Corte tiene amplias atribu-
ciones para hacer su propia estimación al respecto. 
El Tribunal reitera, además, que se debe apreciar la 
duración total del proceso, desde el primer acto 
procesal hasta que se dicte la sentencia definitiva, 
incluyendo los recursos de instancia que pudieran 
eventualmente presentarse. (grifo nosso).

Atente-se que há um quarto requisito, mas, se-
gundo o entendimento de muito tempo da Corte 
IDH, ele está direcionado à análise da “afetação 
gerada na situação jurídica da VÍTIMA”, e não ao 
princípio da proporcionalidade ou razoabilidade em 
si (considerando o interesse do réu ou investigado).

Como temos a preocupação de informar tudo ao 
leitor (para que cada um tire suas conclusões, é pre-
ciso frisar isso), ao final do quarto requisito elencado 
na sentença acima, há uma nota de rodapé, de nú-
mero 183, que tem o seguinte teor:

La Corte ha afirmado que para determinar la razo-
nabilidad del plazo se debe tomar en cuenta la afec-
tación generada por la duración del procedimiento 
en la situación jurídica de la persona involucrada, 
considerando, entre otros elementos, la materia de 
la controversia. Cfr. Caso Asociación Nacional de 
Cesantes y Jubilados de la Superintendencia Nacio-
nal de Administración Tributaria (ANCEJUB-SUNAT) 
Vs. Perú, supra, párr. 148, y Caso Digna Ochoa y 
familiares Vs. México, supra, párr. 131 y nota al pie 
209.

da legislação interna, já representa uma grande evo-
lução7. (grifos nossos)

Veja-se que agora foi acrescido um “quarto” re-
quisito, o princípio da razoabilidade.

Nosso propósito aqui não é discutir quais são os 
“melhores critérios”, mas, no máximo, esclarecer o 
leitor que, com todas as vênias, parece que a doutri-
na retromencionada (e às vezes citadas sem devido 
cuidado) não atentou para um detalhe relevantíssi-
mo, que, a nosso juízo, modifica – e muito – a con-
dução que se deva dar para a discussão da razoável 
duração do processo.

O motivo desse texto decorreu de vários ques-
tionamentos apresentados por leitores em face de 
argumentos desenvolvidos junto com Frederico Val-
dez Pereira na obra “Obrigações Processuais Penais 
Positivas e as decisões do TEDH e da Corte IDH”, 
na qual, a partir da 4ª edição (2024), abordamos em 
detalhe as 10 primeiras condenações do Brasil na 
Corte Interamericana (em outubro de 2022, houve 
a divulgação da 11ª; e em 2024 foram divulgadas 
outras duas condenações).

Vamos apresentar nossos argumentos (com as 
fontes, para quem sejam checadas na origem e o 
leitor tire as suas conclusões, não as “nossas con-
clusões”): parece que escapou à análise da doutrina 
a íntegra do que efetivamente decidido pela Corte 
Interamericana, especialmente quanto aos critérios 
para a definição de quando se está violando o direi-
to a uma razoável duração do processo.

Iniciemos pela 11ª condenação, no caso Sales Pi-
menta vs. Brasil (sentença de 30 de junho de 2022, 
divulgada em outubro de 2022).

Vejamos os parágrafos 106 e 107 da sentença8:

b.2 Plazo razonable

106. La Corte ha señalado que el derecho de ac-
ceso a la justicia en casos de violaciones a los dere-
chos humanos debe asegurar, en tiempo razona-
ble, el derecho de las PRESUNTAS VÍTIMAS o sus 
familiares a que se haga todo lo necesario para co-
nocer la verdad de lo sucedido e investigar, juzgar y, 
en su caso, sancionar a los eventuales responsables. 
Asimismo, una demora prolongada en el proceso 
puede llegar a constituir, por sí misma, una violación 
a las garantías judiciales”.

7– LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal, 2022, 17 ed., p. 115

8– CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Sales Pimenta vs. Brasil. Sentença de 30 de junho de 
2022. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/se-riec_454_por.pdf. Acesso em: 3 abr. 2024.
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denitae consequi te ipis dendae ad quam 
rerferi tatur, ut

Epero omnihicae volestium quatemolore 
is dolentin rescium nemoditiis secero offic tem 
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Sed maximusam, qui dolo que maionserum ra es-
cit opta sedi con nimostini nis andaesto ex estotatur?
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tiori commolo restrum dis est, eum rectemo lorror re 
la cupta seque si tempore ptatet latur ant as simus, 

. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
mentários à Jurisprudência do STJ e STF” coordenada por Arthur Régis e Camila Prado dos Santos e publicada pela 
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No caso da segunda remissão (Caso Digna 

Ochoa9), consta expressamente do § 131 a identi-
dade de critérios:

131. La Corte ha establecido que la evaluación 
del plazo razonable se debe analizar en cada caso 
concreto, en relación con la duración total del pro-
ceso, lo cual podría también incluir la ejecución de la 
sentencia definitiva. Así, ha considerado CUATRO 
elementos para analizar si se cumplió con la garan-
tía del plazo razonable, a saber: a) la complejidad del 
asunto; b) la actividad procesal del interesado207; 
c) la conducta de las autoridades judiciales, y d) la 
afectación generada en la situación jurídica de la 
presunta víctima. (grifo nosso).

No processo retromencionado, ficou expresso 
nos parágrafos 98 e 99 da sentença Corte IDH (no-
vembro de 2021):

98. La Corte ha establecido que, de conformidad 
con la Convención Americana, los Estados Partes 
están obligados a suministrar recursos judiciales 
efectivos a las víctimas de violaciones a los dere-
chos humanos (artículo 25), recursos que deben 
ser sustanciados de conformidad con las reglas del 
debido proceso legal (artículo 8.1), todo ello dentro 
de la obligación general, a cargo de los mismos Es-
tados, de garantizar el libre y pleno ejercicio de los 
derechos reconocidos por la Convención a toda per-
sona que se encuentre bajo su jurisdicción (artículo 
1.1).

99. El Tribunal ha señalado en su jurisprudencia 
reiterada que, en casos de privación de la vida, es 
fundamental que los Estados identifiquen, investi-
guen efectivamente y, eventualmente, sancionen 
a sus responsables, pues de lo contrario se esta-
rían creando, dentro de un ambiente de impuni-
dad, las condiciones para que este tipo de hechos 
se repitan. El deber de investigar es una obligación 
de medios y no de resultado, que debe ser asumida 
por el Estado como un deber jurídico propio, que 
no dependa única o necesariamente de la iniciativa 
procesal de las víctimas o de sus familiares o de la 
aportación privada de elementos probatorios. (grifo 
nosso).

No final do § 131 desse caso, ao tratar 
do quarto quesito (a afetação gerada na si-
tuação jurídica da vítima), há uma nova remis-
são, agora ao “Caso Olivares Muñoz y otros Vs. 
Venezuela, párr. 123”10.

Nessa sentença, está expresso que

el Tribunal ha establecido en su jurisprudencia 
constante que una demora prolongada en el proceso 
puede llegar a constituir, por sí misma, una violación 
a las garantías judiciales. El Tribunal ha establecido 
que la evaluación del plazo razonable se debe ana-
lizar en cada caso concreto, en relación con la dura-
ción total del proceso, lo cual podría también incluir 
la ejecución de la sentencia definitiva. Así, ha consi-
derado cuatro elementos para analizar si se cum-
plió con la garantía del plazo razonable, a saber: 
a) la complejidad del asunto; b) la actividad procesal 
del interesado; c) la conducta de las autoridades ju-
diciales, y d) la afectación generada en la situación 
jurídica de la presunta víctima. (grifo nosso).

Analisemos então outro caso brasileiro, a 9ª con-
denação, no Caso “Empregados da Fábrica de Fo-
gos de Santo Antônio de Jesus e seus familiares vs 
Brasil” – sentença de

15.7.2022). Está no § 223 (agora em português11):

223. O Tribunal também já estabeleceu que a ava-
liação do prazo razoável deve ser analisada em cada 
caso concreto, em relação à duração total do pro-
cesso, o que poderia também incluir a execução da 
sentença definitiva. Dessa forma, vem considerando 
quatro elementos para analisar se foi cumprida a 
garantia do prazo razoável, a saber: (i) a complexi-
dade do assunto;320 (ii) a atividade processual do 
interessado;321 (iii) a conduta das autoridades judi-
ciais;322 e (iv) o prejuízo à situação jurídica da su-
posta vítima. (destaques e grifos nossos).

Na condenação brasileira no Caso Xucuru (sen-
tença de 5 de fevereiro de 201812), temos novamen-
te, agora no § 135:

9– 1. El caso sometido a la Corte. – El 2 de octubre de 2019 la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (en 
adelante “la Comisión Interamericana” o “la Comisión”) sometió a la jurisdicción de la Corte el caso “Familiares de Digna 
Ochoa y Plácido Vs. México” (en adelante “el Estado” o “México”). De acuerdo con lo indicado por la Comisión, el caso se 
relaciona con la alegada existencia de irregularidades graves en la investigación de la muerte de la defensora de derechos 
humanos Digna Ochoa y Plácido (en adelante “Digna Ochoa”), ocurrida el 19 de octubre de 2001. (CORTE INTERAMERICA-
NA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Digna Ochoa y Familiares vs. México. Sentencia de 25 de noviembre de 2021. Disponível 
em: https://idheas.org.mx/personas-defensoras-ddhh-periodistas/wp-content/uploads/2022/11/seriec_447_esp.pdf. Acesso 
em: 3 abr. 2024).

10– CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Oliva-res Muñoz y outros vs. Venezuela. Senten-
cia de 10 de noviembre de 2020. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/arti-culos/seriec_415_esp.pdf. Acesso 
em: 3 abr. 2024.

11– CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso em-pregados da fábrica de fogos de Santo Antô-
nio de Jesus e seus fa-miliares vs. Brasil. Sentença de 15 de julho de 2020. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/
casos/articulos/se-riec_407_por.pdf. Acesso em: 3 abr. 2024.

12– CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso do povo indígena Xucuru e seus membros vs. 
Brasil. Sentença de 5 de fevereiro de 2018. Disponível em: https://www.cor-teidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_346_por.
pdf. Acesso em: 3 abr. 2024.
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. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.
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é a análise que a demora gera não para o 
investigado ou réu, mas para as vítimas do 
processo.

Exatamente porque se deve considerar que o 
art. 25 da Convenção Americana de Direitos Hu-
manos (ao tratar de “proteção judicial”) dispõe que 
“toda pessoa” (e não apenas “todo investigado 
ou processado”)

tem direito a um recurso simples e rápido ou a 
qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes ou 
tribunais competentes, que a proteja contra atos que 
violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela 
constituição, pela lei ou pela presente Convenção, 
mesmo quando tal violação seja cometida por pes-
soas que estejam atuando no exercício de suas fun-
ções oficiais.

É (também) por isso que o inciso LXXVIII do art. 
5º da CF prevê que a garantia ali assegurada é a 
TODOS (não apenas a alguns), no âmbito judicial e 
administrativo, garantia essa à razoável duração do 
processo e aos meios que garantam a sua celerida-
de na tramitação.

Não por outra razão é que destacamos em nossa 
obra mencionada que todas as 11 condenações do 
Brasil na Corte IDH foram por violação dos direitos 
das vítimas a um processo num prazo razoável e efi-
ciente (como obrigação de meio, importante desta-
car). Noutras palavras, nenhuma das condenações 
contra o Brasil na Corte IDH (que, para muitos, é um 
“país punitivista”) envolveu reconhecimento de vio-
lações de direitos dos investigados ou processados, 
mas sim das vítimas!

E também por esse prisma é que devemos aten-
tar mais para a duração razoável do processo, ao 
contrário do que encontramos em julgados e em 
manifestações doutrinárias.

Que fique claro que não queremos que sejam “re-
tiradasgarantias” de investigados ou processados 
(muito pelo contrário), mas que sejam considerados 
todos os direitos e garantias protegidos constitucio-
nal e convencionalmente.

Sempre sugerimos conferir todas as nossas fontes 
de referência, como forma de propiciar um debate 
aberto e dialético, mas com absoluta lisura das pre-
missas desenvolvidas.

Por fim, cada leitor tem total autonomia para tirar 
suas conclusões, pois não pretendemos convencer 
ninguém, o objetivo foi unicamente esclarecer os 
questionamentos feitos em razão de nossas consi-
derações na obra referida. Nada mais, nada menos.

A jurisprudência deste Tribunal considerou 
quatro elementos para determinar se se cumpriu 
ou não a garantia do prazo razoável, a saber: a) a 
complexidade do assunto; b) a atividade processual 
do interessado; c) a conduta das autoridades judi-
ciais; e d) o dano provocado na situação jurídica 
da pessoa envolvida no processo. (grifo nosso).

Veja-se que também na 13ª condenação sofrida 
pelo Brasil na Corte IDH (2024), Caso “José Airton 
Honorato e outros”, novamente o tema foi explici-
tamente abordado. Esse caso tratava de analisar a 
responsabilidade do Brasil em decorrência do ho-
micídio de 12 pessoas como resultado do alegado 
uso excessivo da força por parte da Polícia Militar, 
em 5 de março de 2002, no âmbito da “Operação 
Castelinho”, bem como pela suposta situação de 
impunidade em que permanecem as mortes dessas 
pessoas.

Ficou expresso que o Tribunal reiterou que

o direito de acesso à justiça implica assegurar, em 
um tempo razoável, o direito das supostas vítimas 
ou de seus familiares a que se realizem todas as me-
didas necessárias para conhecer a verdade sobre o 
ocorrido e, se for o caso, punir os eventuais respon-
sáveis (§ 98 da sentença).

De forma mais incisiva, e quanto ao que interessa 
ao caso, ficou gravado de forma indelével ter a Cor-
te reafirmado que

a avaliação do prazo razoável deve ser analisada 
em cada caso concreto, em relação à duração total 
do processo, o que poderia também incluir a execu-
ção da sentença definitiva. Assim, considerou qua-
tro elementos para analisar se foi cumprida a garan-
tia do prazo razoável, a saber: a) a complexidade do 
assunto;216 b) a atividade processual do interessa-
do;217 c) a conduta das autoridades judiciais,218 e 
d) o impacto gerado na situação jurídica da supos-
ta vítima. (§ 108 da sentença) (grifo nosso).

Precisamos ainda trazer uma informação muito 
relevante: esse quarto critério refere-se à afetação 
do interessado/vítima que, dependendo do caso 
posto a julgamento perante a Corte IDH, pode ser 
violação do direito da vítima do crime, violação do 
direito do processado ou mesmo do preso.

Ou seja, vai depender em cada situação concreta 
de quem é o reclamante perante a Corte de Direitos 
Humanos. No caso do Brasil, as 13 condenações fo-
ram em decorrência da não observância dos direitos 
das vítimas dos crimes (ou de seus familiares).

Não vamos nos alongar nas citações, que já estão 
bem claras, salvo melhor juízo, demonstrando que, 
segundo a Corte IDH, o quarto quesito (que existe!) 
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